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RESUMO

A a� vidade agrícola, de modo geral, tem signifi ca� va importância para a economia bra-
sileira. Para que se tenha um rendimento saudável dos grãos, faz-se necessário o enten-
dimento da variabilidade e das mudanças climá� cas da região de cul� vo. A temperatura 
do ar e a precipitação são as principais variáveis responsáveis pelas modifi cações nesses 
padrões. Portanto, uma boa compreensão dos impactos provocados nas culturas por es-
sas alterações pode ajudar na realização de uma a� vidade agrícola saudável e sustentável 
por parte dos agricultores. Dessa forma, o obje� vo deste trabalho é a elaboração de um 
calendário agrícola para os pequenos agricultores do Município de Cachoeiras de Macacu, 
no Rio de Janeiro, para auxiliá-los no planejamento e manejo de diferentes culturas no 
campo, bem como na ideal u� lização dos recursos hídricos, segundo o calendário elabo-
rado. Para tanto, as seguintes etapas foram executadas: cálculo do excedente e déficit 
hídrico e a aptidão agroclimática para o Município de Cachoeiras de Macacu, situado no 
estado do Rio de Janeiro; elaboração de um calendário agrícola sustentável para cul� vo e 
plan� o de culturas anuais e perenes produzidas na região e cálculo do risco agroclimá� co 
para as culturas, de modo a norteá-los em relação ao risco associado à disponibilidade 
hídrica. Os resultados preliminares mostraram que as culturas mais favoráveis do ponto 
de vista da ap� dão foram o açaí, a cebola, a goiaba e o milho.

Palavras-Chave: Simulação Agroclimá� ca; Risco Agroclimá� co; Cachoeiras de Macacu.
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INTRODUÇÃO

Há milhares de anos, desde as primeiras civilizações, a 
agricultura foi a principal a� vidade humana. A agricultura é 
um termo que representa a prá� ca de cul� var nos campos, 
por meio de métodos e técnicas, para produção de vegetais. 
Essa a� vidade faz parte do setor primário, no qual a terra é 
cul� vada e colhida para subsistência e comércio. Ao longo 
dos anos, houve diversas transformações signifi ca� vas na 
agricultura, sendo as mais signifi ca� vas nas tecnologias que 
relacionam planejamento, prevenção de pragas, insumos, 
produ� vidade e uso do solo. Junto com as aplicações des-
sas prá� cas, também cresceu o interesse pela exploração de 
áreas para cul� vo.

O Brasil sempre dependeu majoritariamente da produção 
agrícola. Segundo o Ins� tuto Brasileiro de Esta� s� ca (IBGE), 
o país localizado no con� nente americano é o 5º maior país 
do mundo, com cerca de 850 milhões de hectares e aproxi-
madamente 65% do seu território composto por vegetação 
natural. Antes do século XXI, a evolução agrícola brasileira 
era comumente separada em três períodos dis� ntos. São 
eles: período de expansão horizontal (1945 a 1970), carac-
terizado pela incorporação de terras agrícolas; período de 
modernização (1970 a 1980), caracterizado pelos subsídios 
e incen� vos agrícolas, e o período de aumento da agricultu-
ra comercial (1990 a 2005), caracterizado pelo aumento da 
intervenção em mercados (MUELLER, 2005).

Em conformidade com as fases estudadas, a Companhia 
Nacional de Abastecimento (CONAB) percebeu o aumento 
signifi ca� vo da produção e da produ� vidade, bem como a 
estagnação em área explorada para o período entre 1976 
e 2010.

De acordo com o IBGE, na úl� ma década, o crescimento 
da exportação agrícola brasileira foi de, aproximadamente, 
9%, atuando na contramão da crise econômica mundial. 
Dessa forma, para que seja possível manter essa expansão 
e melhorar ainda mais o cul� vo, é necessário que exista 
uma manutenção dos recursos naturais essenciais para as 
a� vidades agrícolas. Porquanto, é necessário proteger e sus-
tentar o grande “motor” que mantém a “máquina” agrícola 
funcionando: o meio ambiente.

Por conseguinte, a saber, o risco agroclimá� co ajuda a 
nortear o período exato em que se deve aplicar o manejo de 
irrigação. Logo, no caso do excesso de água u� lizada no ma-
nejo de irrigação, além de desperdiçar os recursos hídricos 
disponíveis, pode implicar em uma menor produção, uma 
vez que há um excesso de água aplicada. Isso faz com que o 
custo da venda seja elevado, prejudicando, portanto, a po-
pulação com os altos custos de compra (lei da oferta e da 
procura). Nesse caso, nota-se que o princípio da sustentabi-
lidade não está sendo realizado, ou seja, está havendo o uso 

excessivo dos recursos ambientais disponíveis e prejuízos 
socioeconômicos ao próprio produtor e à população local.

Já na falta de água aplicada, a escassez também provoca 
danos para as culturas, criando a mesma consequência já re-
ferida. Embora, nesse caso, os recursos hídricos sejam u� li-
zados em menor quan� dade, ainda há prejuízo ao agricultor 
e à população local. Logo, indo mais a fundo, devido à de-
sarmonia entre o meio ambiente e a parte socioeconômica, 
esse também não é o cenário ideal para o desenvolvimento 
sustentável.

Dessa forma, o cenário favorável para a sustentabilidade 
é dado pelo crescimento socioeconômico aliado à preser-
vação do meio ambiente. De modo mais claro, há um fator 
a mais neste contexto, que é a u� lização da preservação 
ambiental em prol da economia fi nanceira e/ou aumento 
de capital. Ou seja, preservar o meio ambiente é um gran-
de negócio. Essa possibilidade se concre� za à medida que 
informações úteis são fornecidas ao produtor, que passa a 
produzir mais sem precisar lançar mão de prá� cas nocivas 
ao meio ambiente.

Dentro dessa linha, a Organização das Nações Unidas 
(ONU) criou a Food and Agriculture Organizati on of the Uni-
ted Nati ons (FAO). A FAO é uma agência especializada que 
lidera os esforços internacionais para derrotar a fome, de 
modo a alcançar a segurança alimentar para todos e garan� r 
que as pessoas tenham acesso regular a alimentos de alta 
qualidade e sufi cientes para levar uma vida a� va e saudável.

Apesar do reconhecido esforço da FAO, o Brasil ainda tem 
uma grande difi culdade no auxílio aos pequenos agricultores 
– caracterizados como proprietários de uma área menor do 
que 50 hectares (Lei nº 11.428/2013) e são responsáveis por 
80% da produção mundial de alimentos –, principalmente 
na disseminação de informação. Esse não é um desafi o sim-
ples, uma vez que existem diversas difi culdades, como, por 
exemplo: a locomoção até esses locais, uma vez que mui-
tas regiões agrícolas no Brasil se situam em locais de di� cil 
acesso, com péssimas estradas e de escassas condições de 
obtenção de materiais; adaptação e disseminação da lingua-
gem cien� fi ca para os agricultores, de modo a tentar tornar 
essa informação ú� l e de fácil entendimento; conhecimento 
das difi culdades socioambientais da região e da população; 
e a pequena disponibilidade de dados meteorológicos e 
agrometeorológicos in-situ para calcular e minimizar os ris-
cos climá� cos dessa região.

Visando um melhor planejamento do manejo de dife-
rentes culturas, com uso sustentável dos recursos hídricos, 
e tendo em vista a problemá� ca encontrada pela FAO, este 
trabalho tem como obje� vo a elaboração de um calendário 
agrícola para pequenos agricultores, de modo a quan� fi car 
e qualifi car os riscos inerentes para cada cultura, preservar 
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e racionalizar o uso dos recursos naturais, minimizar os cus-
tos e manter a alta produ� vidade para suprir a demanda da 
população local.

MATERIAL E MÉTODOS

O Município de Cachoeiras de Macacu, selecionado para 
o presente estudo, é um município localizado na Região Me-
tropolitana do estado Rio de Janeiro. Segundo o IBGE, no 
ano de 2017, sua população era de, aproximadamente, 57 
mil habitantes, ocupando uma área de 954.749 quilômetros 
quadrados. Sua economia baseia-se na agricultura (aipim, 
batata doce, goiaba, milho, entre outros alimentos) e na pe-
cuária bovina. Cachoeiras é uma cidade dividida, uma vez 
que a sua região sul tem caracterís� cas de baixada, e a uma 
pequena parte da região norte, de serra.

Apesar de seu tamanho e da sua importância agrícola, o 
Município de Cachoeiras de Macacu possui poucas estações 
meteorológicas, não havendo nenhuma disponível para 

consulta, difi cultando ainda mais os estudos de tempo e de 
clima. Dessa maneira, os estudos para a região são muito 
prejudicados.

Para este estudo, foram u� lizados os dados de duas es-
tações meteorológicas localizadas na parte de “baixada”. 
Portanto, foi u� lizada a estação meteorológica de Fazenda 
Macacu, no período entre 2007 e 2017, e a estação pluvio-
métrica de Japuíba do Sistema de Alerta de Cheias do Ins-
� tuto Estadual do Meio Ambiente (INEA) entre os anos de 
2014 e 2017. Na Figura 1 e Tabela 1 encontram-se a loca-
lização dessas estações e a descrição mais detalhadas dos 
dados, respec� vamente.

Conforme pode ser visto na Tabela 1, a par� r de 2014, 
os dados de precipitação da estação de Japuíba, do INEA, 
foram u� lizados nas simulações. Isso ocorreu porque os 
dados da estação Japuíba estão mais completos para esse 
período. Logo, como as duas estações estão muito próximas 
(aproximadamente 4 quilômetros de distância) e têm apro-
ximadamente a mesma al� tude, optou-se por u� lizar a refe-

Figura 1. L ocalização das estações meteorológicas e pluviométricas u� lizadas

Tabela 1. Estações e dados u� lizados

ESTAÇÃO DADOS FINALIDADE PERÍODO

Fazenda Macacu. Precipitação, temperatura (máxima, mínima 
e média), umidade rela� va e radiação.

Cálculo do BHC, ap� dão agroclimá� ca, 
calendário agrícola e risco agroclimá� co. 2007-2017.

Japuíba (INEA). Precipitação. Cálculo do BHC, ap� dão agroclimá� ca, 
calendário agrícola e risco agroclimá� co. 2014-2017.
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rida estação, de modo a não perder a qualidade das médias 
calculadas.

Neste trabalho, foi realizada uma simulação agroclimá-
� ca para as culturas dessa região. Nessa simulação, foram 
calculados o Balanço Hídrico Climatológico (BHC), a ap� dão 
agroclimá� ca e o risco climá� co. A ap� dão fornece informa-
ções sobre as épocas úmidas e secas da região em questão, 
indicando a necessidade ou não de irrigação ao longo do 
ano, para não haver uma excessiva u� lização dos recursos 
hídricos. O calendário agrícola indicará quais culturas po-
derão ser exploradas e as datas de plan� o mais favoráveis. 
Por sua vez, o risco climá� co alertará sobre a probabilidade 
de eventos de secas durante a estação úmida. Neste traba-
lho foi u� lizada a porcentagem de 20% de risco máximo, de 
acordo com Assad et al. (2008).

Para o cálculo de BHC, u� lizam-se os métodos adaptados 
de Thornthwaite & Ma� er (1955) e Camargo (1962). Dessa 
forma, assume-se que o solo se encontra na sua capacidade 
máxima de água disponível no período úmido, ou seja, ARM 
= CAD, e o nega� vo acumulado é igual a zero. Após essa con-
sideração, são realizados os passos descritos a seguir.

Para o cálculo da evapotranspiração de referência (ETo), 
foi u� lizado o método de Hargreaves & Samani (1985), le-
vando em consideração os dados disponíveis na estação me-
teorológica de Fazenda Macacu e a precipitação da estação 
de Japuíba. Para tal, u� lizou-se a temperatura do ar média, 
mínima e máxima diária e a radiação global na super� cie 
(equação 1) no lugar da radiação global no topo da atmosfe-
ra, tendo em vista que essa subs� tuição apresenta melhores 
resultados para a região (COSTA, 2015).

   (1)

Em geral, primeiro é necessário calcular a diferença entre 
a precipitação e o ETo. Entretanto, neste trabalho, já será 
u� lizada a ETc calculada, já estabelecendo as condições para 
cultura. Portanto, se essa diferença for nega� va, signifi ca 
que houve perda de água, e temos o chamado nega� vo acu-
mulado (NEGACUM), mostrado pela equação (2). A par� r do 
primeiro nega� vo acumulado, calcula-se o ARM pela equa-
ção (3). Entretanto, vale ressaltar que, enquanto Prec-ETc for 
maior do que zero (antes de aparecer o primeiro valor nega-
� vo), o NEGACUM e o ARM vão ser dados pelas equações (4) 
e (5), respec� vamente, uma vez que se considera o início do 
BHC no período úmido.

  (2)

(3)

  (4)

  (5)

Se, no segundo mês, o valor de Prec-ETc con� nuar sendo 
nega� vo, u� lizam-se as equações (6) e (7) para as es� ma� -
vas de nega� vo acumulado e armazenamento de água no 
volume, respec� vamente.

  (6)

  (7)

Entretanto, caso o segundo mês seja posi� vo, u� liza-se 
a equação (8). Vale ressaltar que, se ARM for maior do que 
CAD, o valor u� lizado é o valor de CAD. Dessa maneira, o va-
lor de ARM não pode ser maior do que CAD. Portanto, após 
encontrar o valor de ARM para o caso posi� vo, calcula-se o 
nega� vo acumulado pela equação (9).

(8)

(9)

Após realização desses cálculos de evapotranspiração 
da cultura, armazenamento de água no volume e nega� vos 
acumulados, calculam-se a alteração do armazenamento 
(ALT), a evapotranspiração real (ETr), a defi ciência hídrica 
(DEF) e o excedente hídrico (EXC). A alteração do armazena-
mento é dada pela diferença entre o armazenamento atual e 
o armazenamento do mês anterior – equação (10)

    (10)

Já a evapotranspiração real pode ser calculada de duas 
formas dis� ntas, dadas pelas equações (11) e (12). A par� r 
desses resultados, pode ser encontrado o défi cit hídrico a 
par� r da equação (13).

  (11)

   (12)

    (13)

Por fi m, o excedente hídrico é a quan� dade restante de 
água durante o período de chuvas. No fi nal do mês, consi-
dera-se que esse excedente foi perdido pela drenagem pro-
funda ou pelo “runoff ”. Dessa forma, esse cálculo pode ser 
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realizado de duas formas dis� ntas, dadas pelas equações 
(14) e (15). 

    (14)

   (15)

A ETc foi calculada conforme a equação (ETc=Kc·ETo), sen-
do o Kc = Kcmáx para minimizar qualquer risco de estresse 
hídrico.

Para a ap� dão agroclimá� ca, foram u� lizados os dados 
médios mensais de temperatura do ar, da defi ciência hídrica 
e das temperaturas basais ó� mas das culturas. No contexto 
térmico e hídrico, é necessário entender as ap� dões possí-
veis. Dessa maneira, para este trabalho, os seguintes crité-
rios de ap� dão foram u� lizados:

Ap� dão Térmica: quando a temperatura média climatoló-
gica do mês está entre o valor das temperaturas basais míni-
mas e máximas das culturas;

Inap� dão Térmica: quando a temperatura média climato-
lógica do mês é menor do que os valores das temperaturas 
basais mínimas da cultura ou maior que os valores da tem-
peratura basal máxima das culturas;

Ap� dão Hídrica: ocorre quando não há défi cit hídrico, ou 
seja, a precipitação deverá ser igual ou maior do que a eva-
potranspiração da cultura e a alteração do armazenamento 
deverá ser maior do que zero;

Inap� dão Hídrica: ocorre quando há defi ciência hídrica, 
ou seja, a precipitação deverá ser menor do que a evapo-
transpiração da cultura e a alteração do armazenamento 
deverá ser menor do que zero. Nas equações (16), (17), (18) 
e (19), é apresentado um breve resumo dos métodos u� li-
zados.

Ap� dão Térmica:

(16)

 (17)

Ap� dão Hídrica:

(18)

(19)

Dessa forma, com essas considerações realizadas, na Ta-
bela 2 estão descritas as possíveis ap� dões agroclimá� cas 
extraídas por meio das ap� dões térmica e hídrica. Nota-se 

que quando há inap� dão hídrica associada à ap� dão tér-
mica, existe a chamada “restrição agroclimá� ca”, ou seja, 
nesse caso, para a manutenção da cultura, deve-se u� lizar 
irrigação na propriedade. Já a inap� dão agroclimá� ca ocorre 
quando há inap� dão térmica, uma vez que se assume que 
não há como minimizar estes efeitos.

Tabela 2. Classes de ap� dões agroclimá� cas

Apti dão térmica Apti dão 
hídrica

Apti dão 
agroclimáti ca

APTO APTO APTO
INAPTO APTO INAPTO
APTO INAPTO RESTRITO

INAPTO INAPTO INAPTO

Para o cálculo da ap� dão agroclimá� ca, as culturas u� li-
zadas foram: abóbora, açaí, alface, batata doce, berinjela, 
cebola, cenoura, cupuaçu, goiaba (em sua taxa normal e 
para exploração comercial), jiló, milho, pimentão, quiabo e 
tomate. Na Tabela 3, seguem as temperaturas basais ó� mas 
mínimas e máximas de cada cultura u� lizada e os coefi cien-
tes de cultura u� lizadas, bem como suas referências, para as 
simulações. Já na Tabela 4, encontram-se os ciclos u� lizadas 
para o calendário agrícola (com referências nas mesmas bi-
bliografi as citadas).

O risco climá� co foi defi nido por meio do Índice de Sa� s-
fação da Necessidade de Água (ISNA) da cultura, calculado 
como a razão entre a evapotranspiração da cultura (ETc) e a 
evapotranspiração real (ETr). Para as culturas consideradas 
neste trabalho, o ISNA deve ser maior ou igual a 0,55, em 
80% dos anos da base de dados climatológica, para que não 
haja risco climá� co, ou seja, o risco tolerado para ocorrência 
de seca é de 20%. O valor de 0,55 é um valor limite para cul-
turas de pequeno porte (ASSAD et al. 2008).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Figura 2, encontram-se as normais climatológicas de 
temperatura e precipitação para o Município de Cachoeiras 
de Macacu (2007-2017). Embora a Organização Meteoroló-
gica Mundial (OMM) recomende a u� lização de 30 anos de 
dados, no caso de Cachoeiras de Macacu, devido à indispo-
nibilidade de dados anteriores ao ano de 2007, u� lizou-se o 
intervalo de 2007 a 2017 para os cálculos.

Na climatologia de Cachoeiras de Macacu, percebe-se que 
o maior valor de temperatura se dá no mês de fevereiro (26,8 
°C no verão) e o menor valor de temperatura ocorre no mês 
de julho (19,6 °C no inverno). Já o maior valor de precipitação 
ocorre no mês de janeiro (173 mm) e o menor valor, no mês 
de agosto (24 mm). A temperatura média anual é igual a 22,9 
ºC.
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Após estabelecida a climatologia, na Tabela 5, seguem os 
resultados das simulações agroclimá� cas realizadas para o 
Município de Cachoeiras de Macacu. Nesta, encontra-se a 
ap� dão agroclimá� ca para as culturas mencionadas na me-
todologia. Tendo em vista que as culturas do milho e goiaba 
estão entre as mais cul� vadas nos distritos de Papucaia e 
Agrobrasil, nas Figuras 3 e 4, encontram-se o défi cit e exce-
dente hídrico para as culturas da goiaba e do milho, respec-
� vamente.

A condição hídrica não foi um fator limitante da ap� dão 
agroclimá� ca para nenhuma das culturas consideradas. As 
limitações se deram devido à condição térmica, podendo a 
temperatura média dos meses desfavoráveis ao cul� vo es-
tar acima ou abaixo da faixa da temperatura basal ó� ma das 
culturas consideradas neste estudo. Dessa forma, as condi-
ções térmicas foram desfavoráveis devido à defi ciência de 
temperatura para as culturas da abóbora, cupuaçu e goiaba-
-comercial, ou seja, em alguns meses, a temperatura média 
do ar foi inferior à temperatura basal mínima para essas cul-
turas. Por outro lado, para as culturas da alface, batata-doce, 
berinjela, cenoura, jiló, pimentão e tomate, o problema foi 
o excesso de temperatura, ou seja, a temperatura média de 
alguns meses foi superior à temperatura basal máxima para 
essas culturas. No caso da cultura do quiabo, ocorreram os 
dois � pos de limitação térmica: por defi ciência e excesso de 
temperatura. Já para as culturas do açaí, cebola, goiaba e 
milho, não houve limitação térmica em nenhum dos meses 
do ano.

De modo mais completo, na Tabela 6 é apresentado o ca-
lendário agrícola sustentável para o Município de Cachoeiras 
de Macacu. Para tal, as culturas u� lizadas foram as mesmas 
da ap� dão agroclimá� ca. Entretanto, para o desenvolvimen-
to do calendário agrícola, os ciclos das culturas foram con-
siderados.

Analisando a Tabela 6, percebe-se que entre as culturas 
anuais, as da cebola e do milho podem ser cul� vadas o ano 
todo. Portanto, são as culturas mais recomendadas à ex-
ploração na região. Em seguida, a mais recomendada é da 
abobora, que só não pode ser cul� vada em dois meses du-
rante o inverno, ou seja, seu plan� o pode ocorrer de agos-
to a maio. As culturas da batata doce, berinjela, cenoura, 
jiló, pimentão e tomate podem ser cul� vadas do outono a 
meados da primavera, entre os meses de abril e outubro. A 
alface, entre o fi nal do outono e fi m do inverno, nos meses 
de maio a agosto. Já o quiabo, somente em um mês durante 
a primavera, em outubro.

Dentre as culturas perenes estudadas (açaí, cupuaçu e 
goiaba), percebe-se que apenas o açaí e goiaba são favorá-
veis ao plan� o na região. Por serem perenes, elas necessi-
tam ser favoráveis em todos os meses do ano e, devido ao 
fato de o cupuaçu ter meses desfavoráveis, ele não é consi-
derado apto ao cul� vo nessa região.

As possibilidades de colheitas, em função da duração do 
ciclo fenológico e da quan� dade de meses favoráveis para o 
cul� vo, em um ano são de até: 6 para o milho (2/12); 5 para 

Tabela 3. Temperaturas basais mínimas e máximas das culturas e coefi ciente de cultura

Cultura Temperatura basal 
mínima (°C)

Temperatura basal 
máxima (°C)

Coefi ciente de 
cultura (Kcmáx)

Referências

Abóbora 20 27 1,4 Lunardi et al. 1999 e Makishima, 2004
Açaí 18 30 1* Nogueira et al. 1995

Alface 12 22 1,4 Nunes et al. 2009 e Makishima, 2004.
Batata Doce 16 25 1 Miranda et al. 1995 e Makishima, 2004.

Berinjela 18 25 1,2 Loose et al. 2014 e Makishima, 2004

Cebola 12 30 1 Costa et al. 2002, Oliveira et al. 2013 e Maki-
shima, 2004.

Cenoura 8 25 1,1 Marouelli et al. 2007; Souza et al. 1999 e 
Makishima, 2004.

Cupuaçu 21 28 1* De Souza et al. 2008
Goiaba 12 46 0,9 Teixeira et al. 2003 e Da Silva et al. 2010

Goiaba Comercial 25 28 0,9 Teixeira et al. 2003 e Da Silva et al. 2010
Jiló 18 25 1* Pinheiro et al. 2015 e Makishima, 2004.

Milho 19 32 1,3 Da Silva et al. 2006; Tsunechiro et al. 2008 e 
Makishima, 2004.

Pimentão 18 25 0,7 Albuquerque et al. 2012 e Makishima, 2004.
Quiabo 22 25 1* Makishima, 2004.

Tomate 18 25 1,1 Santana et al. 2011; Dusi et al. 1993 e Makishi-
ma, 2004.

*Como não há medidas, os valores padrões são u� lizados (Kc=1)
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Figura 2. Normais climatológicas de precipitação e temperatura para o Município do Rio de Janeiro de 1988 a 2017

Tabela 5. Ap� dão agroclimá� ca para o Município de Cachoeiras de Macacu

Figura 3. Déficit e excedente hídrico da goiaba para o Município de Cachoeiras de Macacu
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a abobora (2/10); 3 para batata-doce (3/7), berinjela (3/7), 
jiló (3/7), tomate (3/7) e cebola (4/12); 2 para a alface (2/4), 
cenoura e pimentão (4/6); e 1 para o quiabo (3/1). Entre pa-
rênteses estão a duração do ciclo/meses favoráveis.

O risco agroclimá� co para o Município de Cachoeiras de 
Macacu foi avaliado, devido à variabilidade climá� ca natu-
ral, principalmente no que se refere à condição hídrica para 
a qual pode ocorrer anos mais secos ou mais chuvosos em 
relação à média histórica.

Dessa forma, na Tabela 7, pode ser visto o risco agrocli-
má� co por cultura calculado a par� r do percentual do ISNA 
mensal. Embora, pela média histórica do BHC, não tenha 
ocorrido meses com deficiência hídrica, o risco climático 
indicou que a probabilidade desse evento assumir graus de 
médio a alto não pode ser negligenciada.

Pela Tabela 7 e com base na ap� dão agroclimá� ca (Tabe-
la 5), pode-se defi nir para cada cultura os meses de seu ciclo 
vegeta� vo, em que a probabilidade de haver a necessidade 
de irrigação é média ou alta, a saber:

• A abóbora pode fi car no campo de agosto a junho, 
mas com irrigação de fevereiro a abril, em junho e 
de agosto a dezembro.

• A alface pode fi car no campo de maio a setembro, 
mas com irrigação de junho a setembro.

• O quiabo pode fi car no campo de outubro a dezem-
bro, mas com irrigação durante todo esse período.

• De abril a dezembro, podem fi car no campo: a bata-
ta-doce, a cenoura, o jiló e o tomate, com irrigação 
em abril e de julho a dezembro; a berinjela, com irri-
gação em abril e de junho a dezembro; o pimentão, 
com irrigação de julho a dezembro.

• Durante todo o ano, podem fi car no campo: o mi-
lho, com irrigação de fevereiro a abril e de junho a 
dezembro; a cebola, o açaí e a goiaba, com irrigação 
em abril e de julho a dezembro.

CONCLUSÕES

Em relação aos resultados encontrados, conclui-se que:

i) Todas as culturas anuais consideradas têm períodos 
favoráveis para pelo menos um plan� o ao ano na 
região estudada; 

ii) A questão térmica foi o fator limitante para a não ocor-
rência da condição favorável ao plan� o para as cul-
turas em alguns meses do ano; 

iii) A questão hídrica não foi fator limitante para a condi-
ção favorável ao longo dos meses do ano;

Figura 4. Déficit e excedente hídrico do milho para o Município de Cachoeiras de Macacu.
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iv) As culturais mais indicadas para a região são a cebola, 
o milho, o açaí e a goiaba, por terem condição favo-
rável durante os doze meses do ano;

v) Em consonância com os resultados encontrados na ap-
� dão agroclimá� ca, percebe-se que, para as culturas 
da goiaba e do milho, não há nenhuma defi ciência 
hídrica climatológica na região; entretanto, como 
ocorreu risco agroclimá� co pra� camente durante o 
ano todo, essas culturas devem ser cul� vadas com 
manejo de irrigação;

v) Ocorreu risco climá� co de seca para todas as culturas 
consideradas, o que novamente evidencia a neces-
sidade do manejo de irrigação na região nos meses 
em que o risco encontrado foi “alto”.

Este trabalho mostrou que a simulação agroclimá� ca per-
mi� u estabelecer um calendário agrícola para o Município 
de Cachoeiras de Macacu, obje� vando ajudar o planejamen-
to de todos os agricultores da região no plan� o e possível 
manejo de irrigação, e evitar os riscos inerentes ao plan� o 
de determinadas culturas fora do seu período ideal.

Tabela 6. Calendário agrícola para o Município de Cachoeiras de Macacu.

Tabela 7. Risco agroclimá� co para o Município de Cachoeiras de Macacu.
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Portanto, com essas necessidades atendidas, pode-se 
concluir que os obje� vos almejados neste estudo foram al-
cançados e, com o sistema implementado, haveria diversos 
bene� cios para sociedade. Por conseguinte, há muitos de-
safi os a serem vencidos, e a pesquisa deve con� nuar avan-
çando, bem como a disseminação da educação ambiental 
em todos os setores da sociedade, o que é garan� do pela 
Cons� tuição Federal de 1988 (Ar� go 225). Além disso, é im-
portante a execução e elaboração de novos projetos de leis 
voltados à preservação do meio ambiente, compa� bilizan-
do os avanços socioeconômicos, e, também, a execução e 
elaboração de polí� cas públicas de fi scalização para verifi car 
se as polí� cas ambientais descritas no nosso regime jurídico 
estão sendo cumpridas.
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